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TEXTO / JUSTIFICACAO

Art, 1° Inclua-se & Medida Provisdria n° 579, de 11 de setembro de 2012, um artigo com a seguinte

redagao:

“Art. Os consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 7 de jutho de
1995, poderéo ceder, a pregos liviemente negociados, montantes de energia elétrica e de
poténecia que sejam objeto de contratos registrados e validados na Camara de
Comercializagéo de Energia Elétrica - CCEE, na forma a ser regulamentada pela ANEEL.

Paragrafo Gnico. A cesséo de que trata o caput deste artigo ndo exime o consumidor de
honrar com as obrigagdes originais de seu contraio, exceto se houver a concordancia

expressa do vendedor original.”

JUSTIFICAGAO

A agenda do governo estd pautada em um esforgo para recuperar a competitividade do setor
produtivo do Pais por meio de medidas que reduzam os custos de produgéo, inclusive com a
desoneracéo fiscal de diversos segmentos econdmicos. Neste momento, & importante tornar o
mercado de energia elétrica mais eficiente e promover a seguranga do abastecimento ampliando a
contratagéo em longo prazo, que é aqueta capaz de incentivar a seguranca do sistema.

Pelas regras atuais, a energia excedente de consumidores livies é contabilizada e liquidada na

Camara de Comercializagio de Energia Elétrica (CCEE) sempre ao Prego de Liguidagdo de
Diferengas (PLD)'. Assim, os consumidores livres recebem por seus excedentes quantias que néo

'O PLD § definido a partir de modelos mateméticos e t8m por objetivo encontrar a solugéo étima de
equilibrio entre o beneficio presente do uso da dgua dos reservatérios e o beneficio futuro de seu armazenamento,
medido em termos da economia esperada dos combustiveis das usinas termelétricas.




necessariamente reflestem o prego de equilibrio estabelecido a partir da dindmica entre oferta e
demanda. Com frequéncia, estes consumidores, em grande parte, indUstrias, incorrem em prejuizos
significativos nos casos em que o prego de aquisigdo da energia é superior ao PLD. Cada um deles
possui, de acordo com suas peculiaridades produtivas, operacionais e de mercado, estratégias
distintas em relagdo a compra deste insumo. Essas estratégias estdo relacionadas a forma, ao
momento, & duragéo, acs pregos da contratagdo e as caracteristicas da produgéo.

A cesséo de excedentes revela-se, portanto, de extrema necessidade na medida em que as
oscilagbes de mercado e de produgéo se mostram imprevisiveis. Pelo fato dos grandes consumidores
estarem inseridos na dindmica econbmica, tais oscilages tendem a afetar quase a totalidade do
conjunto de consumidores livres, independentemente de sua estratégia de contratagéo de energia.

Néo é economicamente eficiente que esses agentes, cujo foco de atuagdo ndo é o mercado de
energia elétrica, incorram em perdas financeiras em decorréncia de regras que limitam a flexibilidade
do mercado livre. O custo de oporlunidade destas perdas financeiras representa, na pratica, a

reducéo de potenciais investimentos produtivos.

lmportante destacar que no periodo conhecido por “Apagio”, em 2001 e 2002, adotou-se a
possibilidade de a venda de excedentes a pregos livres, sem, no entanto, imprimir riscos ao sistema.
Ademais, esta proposta recebeu recomendagao formal da Aneel ao MME e declaragbes de simpatia

do Ministro Edison Lobéo.

A venda de excedentes é uma realidade nos diversos mercados de energia do mundo, vista como um
instrumento de promogao da seguranga e da eficiéncia dos mercados. As autoridades de defesa da
concorréncia entendem, inclusive, que impedir uma indstria de revender um produto adquirido é uma

pratica anticompetitiva sujeita a sangdes.

Nesse contexto, se insere a proposta de inclusdo de artigo na MP 573 com o objetivo de permitir a
cessfo de excedentes contratuais de energia elétrica e poténcia pelos consumidores livres, devendo
ser limitada as sobras comprovadas e realizada sempre com base nos lastros de contrato, de forma a
mitigar quaisquer riscos adiclonals ao Sistema Eléirico Brasileiro.

Além disso, este tipo de venda nao poderd afetar as garantias originais da contratagdo, isto é, nao
poderé haver transferéncia de riscos comerciais acordados entre as partes, a ndo ser quando houver
a convergéncia de interesses entre o vendedor original da energia, o consumidor que vender sobras

contratuais e o novo comprador.
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